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EMENTA 

 

Noções Gerais de Direito. O Sistema Constitucional Brasileiro. Noções de Direito Civil. Noções de 

Direito Comercial. A Propriedade Industrial. Sistemas de Patentes. Condições de privilegiabilidade. A 

marca. Transferência de Tecnologia. Noções de Direito do Trabalho. A regulamentação profissional. 

História da construção do racismo, das manifestações de Etnocentrismo e seus reflexos nas 

instituições de ensino, nos ambientes educacionais. Políticas públicas para promover a igualdade de 

oportunidades e a justiça social nas relações étnico-raciais. 
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OBJETIVOS GERAIS 

 
Adaptar o direito como ciência humana e social ao Curso de Engenharia. Transmitir noções 

fundamentais do direito ao Curso de Engenharia. Informar a ordem jurídica geral ou particular que 

regula a conduta humana.  

 

 
 

METODOLOGIA 

 
Aulas expositivas, com auxílio de recursos audiovisuais. 

Debates, discussões de casos e simulações. 

  

 

 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

  
Provas dissertativas e/ou objetivas. Seminários.  

 

 

 

CHEFE DO DEPARTAMENTO 

NOME ASSINATURA 
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APROVADO PELO CONSELHO DEPARTAMENTAL EM: ____/____/____ 

 

 

PROGRAMA 

 

1.Noções Gerais de Direito  

1.1 - Conceitos: direito e justiça, ramos do direito: público, privado e social  

1.2 - Fontes do direito: lei, costume, doutrina e jurisprudência  

 

2. O Sistema Constitucional Brasileiro  

2.1 - Implantação do direito sobre marcas no brasil  

2.2 -Conceitos Básicos: pessoa natural jurídica, capacidade, responsabilidade civil  

 

3. Noções de Direito comercial  

3.1 - Definição: comércio, visão sócio- econômica, visão jurídica 

3.2 - Economia de troca e economia de mercado. Fontes 

3.3 - Sociedades comerciais 

 

4. A Propriedade Industrial  

4.1 - Registro dos bens incorpóreos (O Órgão nacional de patentes)  

4.2 - Conceitos básicos; a invenção, o modelo industrial, o modelo de utilidade, o desenho industrial  

 

5. O Sistema de patentes  

5.1 - A patente e sua exploração (fundamentos)  

5.2 - O inventor  

5.3 - O pedido de patente  

 

6. Marca  

6.1 - Conceito  

6.2 - Espécie de marcas  

6.3 -O registro de marca (requisitos)  

6.4 - Duração do registro  

6.5 - O contrato de exploração  

 

7. Transferência de Tecnologia  

7.1 - Transferência de tecnologia e do registro de marca  

7.2 - O regime da transferência tecnológica  

8. Noções de Direito Administrativo  

8.1 - Conceito  

8.2 - Fontes  

8.3 - Sistema administrativo brasileiro  

8.4 - Responsabilidade dos funcionários no desempenho de suas funções do trabalho 

  



 

9. Noções de Direito  

9.1 - Conceito  

9.2 - Fontes  

9.3 - Contrato de trabalho  

 

10. Noções de Direito Tributário  

10.1 - Conceito  

10.2 - Fontes  

10.3 - Eficácia da legislação financeira no tempo e no espaço. Tributo  

 

11. A Regulamentação Profissional  

11.1 - Resolução do conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia  

(No. 218, de 29 de junho de 1973)  

11.2 - Considerações Gerais sobre o código de ética Profissional do Engenheiro, do Arquiteto e do 

Engenheiro Agrônomo.  

 

12. As Relações étnico-raciais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


